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Resumo: Este artigo analisa como as prá-
ticas pedagógicas adotadas por professores 
da sala comum na Escola Maria Helena 
da Cruz de Oliveira contribuem para a 
inclusão, a participação e a aprendizagem 
de estudantes com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). Trata-se de um estudo qua-
litativo, caracterizado como estudo de caso, 
fundamentado na legislação da Educação 
Inclusiva e nas diretrizes da Política Nacio-
nal de Educação Especial, considerando o 
papel do Atendimento Educacional Espe-
cializado (AEE) e a participação da família. 
A coleta de dados é realizada por meio de 
questionários e entrevistas com professores 
do Ensino Fundamental que atuam com 
estudantes com TEA. O estudo tem como 
objetivos mapear estratégias e recursos uti-
lizados pelos docentes, identificar barreiras 
e facilitadores do processo de inclusão e 
analisar a relação entre formação docente 
e qualidade das práticas pedagógicas. Espe-
ra-se que os resultados contribuam para a 
compreensão de como as práticas pedagó-
gicas adotadas favorecem a construção de 
uma pedagogia inclusiva que assegure aos 
estudantes com TEA o direito à aprendiza-
gem, à participação e ao desenvolvimento 
no contexto escolar regular.

Palavras-chave: Inclusão. Transtorno do 
Espectro Autista. Prática docente. Educa-
ção Especial.

INTRODUÇÃO

A inclusão escolar de estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) con-
figura-se como uma temática central no de-
bate educacional contemporâneo, sobretu-
do diante da defesa do direito à educação de 
qualidade, do reconhecimento das diferen-
ças e da promoção do desenvolvimento in-

tegral dos sujeitos. No contexto brasileiro, a 
Educação Inclusiva tem sido fortalecida por 
legislações e políticas públicas que orientam 
os sistemas de ensino a garantir o acesso, a 
permanência, a participação e a aprendiza-
gem de todos os estudantes, independen-
temente de suas particularidades (Sassaki, 
2010; Mittler, 2003; Carvalho, 2003).

Esse movimento encontra respaldo 
em marcos legais e normativos, como a Po-
lítica de Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva (Brasil, 2018) e a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 
2015), que asseguram o direito dos estu-
dantes com TEA à escolarização em classes 
comuns do ensino regular, com a oferta de 
apoios e serviços necessários ao seu desen-
volvimento. Entretanto, apesar dos avanços 
legais, a literatura aponta que a efetivação 
da inclusão escolar ainda enfrenta desafios 
relacionados à formação docente, à organi-
zação pedagógica, ao currículo e à disponi-
bilização de recursos adequados, o que im-
pacta diretamente a qualidade das práticas 
inclusivas (Mantoan, 2003; Beyer, 2013).

No âmbito das práticas pedagógicas, 
estudos indicam que o professor da sala co-
mum desempenha papel fundamental na 
construção de ambientes educacionais in-
clusivos, sendo responsável por adaptar es-
tratégias, recursos e metodologias de modo 
a atender às necessidades educacionais dos 
estudantes com TEA. Nesse sentido, a lite-
ratura enfatiza a centralidade do currículo 
flexível, do planejamento colaborativo e 
da valorização das potencialidades dos es-
tudantes como elementos essenciais para 
a promoção da participação e da aprendi-
zagem no ensino regular (Zerbato, 2021; 
Mantoan, 2003).

Apesar do reconhecimento da impor-
tância das práticas pedagógicas inclusivas, 
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ainda são recorrentes na produção científica 
discussões acerca das dificuldades enfrenta-
das pelos docentes, como a insuficiência de 
formação continuada específica sobre o au-
tismo, a ausência de apoio pedagógico siste-
matizado, a escassez de materiais adaptados 
e a fragilidade da articulação entre professo-
res, Atendimento Educacional Especializa-
do (AEE) e família. Tais desafios evidenciam 
a necessidade de aprofundar reflexões teóri-
cas que subsidiem práticas mais qualificadas 
e coerentes com os princípios da Educação 
Inclusiva (Cunha, 2020; Mittler, 2003).

Diante desse contexto, este artigo tem 
como objetivo investigar, por meio de uma 
revisão bibliográfica, de que modo as prá-
ticas pedagógicas desenvolvidas por pro-
fessores da sala comum contribuem para a 
inclusão, a participação e a aprendizagem de 
estudantes com Transtorno do Espectro Au-
tista no contexto da educação inclusiva. Ao 
sistematizar e analisar produções científicas 
sobre o tema, busca-se compreender os fato-
res que favorecem ou dificultam a efetivação 
de práticas inclusivas no cotidiano escolar.

A realização desta pesquisa justifica-se 
pela relevância social, educacional e científi-
ca da temática, considerando que a inclusão 
escolar vai além do acesso à escola e requer 
práticas pedagógicas que respeitem o ritmo, 
as necessidades e as potencialidades dos es-
tudantes com TEA. Além disso, a análise da 
literatura contribui para ampliar o debate 
teórico, subsidiar processos formativos do-
centes e fortalecer ações pedagógicas com-
prometidas com a construção de uma escola 
verdadeiramente inclusiva (Sassaki, 2020; 
Carvalho, 2019).

Este artigo está organizado em seções. 
Na primeira, apresenta-se a fundamentação 
teórica, abordando conceitos, legislações e 
discussões sobre Educação Inclusiva, práti-

cas pedagógicas e Transtorno do Espectro 
Autista. Em seguida, descreve-se a meto-
dologia adotada para a realização da revisão 
bibliográfica. Posteriormente, são apresenta-
dos e discutidos os resultados da análise da 
literatura. Por fim, o texto é concluído com 
considerações finais que sintetizam as prin-
cipais reflexões e apontam possíveis encami-
nhamentos para futuras pesquisas.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Construção De Uma Pedagogia 
Inclusiva Na Escola Comum

A educação inclusiva consolidou-se no 
contexto brasileiro como um direito social e 
educacional, respaldado por legislações, po-
líticas públicas e por uma concepção ética 
fundamentada na valorização das diferenças 
humanas. Nas últimas décadas, documentos 
normativos passaram a assegurar que estu-
dantes com deficiência, transtornos do de-
senvolvimento, incluindo o Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), e altas habilidades/
superdotação frequentem escolas regulares, 
com acesso aos recursos, serviços e apoios 
necessários à sua aprendizagem e partici-
pação plena. Essa perspectiva rompe com 
modelos historicamente excludentes ao pro-
por a reorganização da escola para atender a 
diversidade dos sujeitos que nela convivem 
(Sassaki, 2010; Brasil, 2018).

Nesse sentido, Mittler (2003) afirma 
que a inclusão escolar não se limita à inser-
ção física do estudante no espaço escolar, 
mas exige uma revisão profunda das práticas 
pedagógicas, das concepções de ensino e das 
formas de organização do currículo. O autor 
destaca que a escola inclusiva reconhece que 
os alunos aprendem de maneiras distintas e 
em ritmos variados, o que demanda a supe-
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ração de modelos pedagógicos baseados na 
padronização e na homogeneização. Corro-
borando essa ideia, Carvalho (2019) enfati-
za que a inclusão pressupõe mudanças estru-
turais e atitudinais, envolvendo professores, 
gestores e toda a comunidade escolar.

Para Beyer (2013), ensinar em uma 
perspectiva inclusiva implica ampliar estra-
tégias metodológicas, diversificar recursos 
didáticos e flexibilizar o currículo, sem re-
duzir o direito ao conhecimento comum. 
O autor ressalta que a adaptação curricular 
não significa empobrecimento do conte-
údo, mas a criação de diferentes caminhos 
para que todos os estudantes tenham acesso 
aos saberes escolares. Essa compreensão re-
força a necessidade de uma pedagogia que 
considere as singularidades dos estudantes, 
promovendo equidade no processo de ensi-
no e aprendizagem (Beyer, 2013; Zerbato, 
2021).

Quando se trata especificamente do 
Transtorno do Espectro Autista, a literatura 
aponta características relacionadas à comu-
nicação social, linguagem, comportamento 
adaptativo e processamento sensorial, o que 
exige práticas pedagógicas intencionalmente 
planejadas. Cunha (2020) destaca que mui-
tos estudantes com TEA se beneficiam de 
rotinas estruturadas, uso de recursos visuais, 
mediação da linguagem e previsibilidade 
do ambiente escolar, elementos que contri-
buem para a redução da ansiedade e para 
o aumento do engajamento nas atividades 
pedagógicas.

Nesse contexto, o papel do professor 
da sala comum assume centralidade no pro-
cesso de inclusão, uma vez que cabe a ele 
planejar, executar e avaliar práticas pedagó-
gicas que favoreçam a participação efetiva de 
todos os estudantes. Mantoan (2003) afir-
ma que a inclusão não se efetiva apenas por 

meio de dispositivos legais, mas se concreti-
za na prática docente cotidiana, que requer 
abertura à inovação, flexibilidade curricular, 
postura investigativa e compromisso com a 
aprendizagem de todos. Todavia, o profes-
sor não deve atuar de forma isolada, sendo 
fundamental o trabalho colaborativo no in-
terior da escola.

A Política de Educação Especial na 
Perspectiva Inclusiva assegura o Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE) como 
serviço complementar ou suplementar à es-
colarização, destinado a identificar, elaborar 
e organizar recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade que eliminem barreiras para a par-
ticipação dos estudantes. O AEE deve atuar 
de forma articulada com o professor da sala 
comum, contribuindo para o planejamento 
pedagógico e para o acompanhamento do 
processo de aprendizagem (Brasil, 2018). 
Carvalho (2019) reforça que a inclusão só 
se efetiva mediante a articulação entre sala 
comum, AEE, gestão escolar e família.

Outro elemento central na constru-
ção de uma pedagogia inclusiva refere-se ao 
currículo. Beyer (2013) e Zerbato (2021) 
defendem que o currículo deve ser flexível, 
acessível e aberto à diversidade, garantindo 
o direito ao conhecimento comum, mas 
permitindo múltiplos percursos de aprendi-
zagem, uso de recursos diferenciados e for-
mas variadas de avaliação. Essa perspectiva 
curricular rompe com a lógica excludente e 
reconhece que diferentes estudantes podem 
alcançar os mesmos objetivos educacionais 
por caminhos distintos (Zerbato, 2021).

Como destaca Sassaki (2010), a in-
clusão exige uma mudança de paradigma, 
pois não se trata de adaptar o estudante à 
escola, mas de transformar a escola para que 
ela acolha todos os estudantes. Essa trans-
formação implica repensar práticas pedagó-
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gicas, currículos, espaços físicos e relações 
interpessoais, deslocando o foco das limita-
ções do aluno para a responsabilidade insti-
tucional de garantir condições adequadas de 
aprendizagem.

Nessa perspectiva, a inclusão escolar 
deve ser compreendida como um processo 
coletivo e sistêmico, que envolve professo-
res, gestores, famílias e políticas públicas. 
Ao reconhecer o estudante com TEA como 
sujeito de direitos e potencialidades, a esco-
la amplia suas possibilidades pedagógicas e 
fortalece seu papel social. Assim, a presença 
desses estudantes no ensino regular deixa 
de ser vista como um desafio individual do 
professor e passa a ser entendida como opor-
tunidade de construção de uma escola mais 
justa, democrática e comprometida com a 
aprendizagem de todos (Mantoan, 2003; 
Mittler, 2003).

METODOLOGIA

Este trabalho caracteriza-se como uma 
revisão bibliográfica, de abordagem qualita-
tiva, cujo objetivo é analisar e compreender, 
a partir da literatura científica, as práticas 
pedagógicas inclusivas voltadas a estudantes 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
no contexto da escola comum. A pesquisa 
qualitativa mostra-se adequada por possi-
bilitar a interpretação de significados, con-
cepções e experiências descritas nos estudos 
analisados, permitindo uma compreensão 
aprofundada do fenômeno educacional in-
vestigado (Minayo, 2014).

A opção pela revisão bibliográfica jus-
tifica-se por possibilitar o levantamento, a 
sistematização e a análise crítica de produ-
ções científicas já publicadas sobre a temá-
tica, contribuindo para a identificação de 
tendências teóricas, contribuições relevantes 

e lacunas existentes na produção acadêmica. 
Conforme destacam Cavalcante e Oliveira 
(2020), esse tipo de método é especialmen-
te pertinente quando se busca compreender 
fenômenos contemporâneos por meio da 
análise de diferentes estudos e perspectivas 
teóricas, sem a realização de investigação 
empírica direta.

O levantamento das produções cientí-
ficas foi realizado em bases de dados reco-
nhecidas na área da Educação e das Ciências 
Humanas, especificamente SciELO (Scien-
tific Electronic Library Online), Portal de 
Periódicos da CAPES e Google Acadêmico. 
A busca ocorreu por meio da utilização de 
descritores relacionados ao tema do estudo, 
combinados com operadores booleanos, de 
modo a ampliar e refinar os resultados en-
contrados. Os descritores utilizados foram: 
educação inclusiva, Transtorno do Espec-
tro Autista, autismo, práticas pedagógicas, 
formação docente e ensino regular. Para a 
estratégia de busca, empregaram-se os ope-
radores booleanos AND e OR, resultando 
em combinações como educação inclusiva 
AND autismo, práticas pedagógicas AND 
TEA e formação docente AND educação 
inclusiva.

Como critérios de inclusão, foram 
considerados artigos científicos publicados 
em periódicos nacionais, disponíveis na 
íntegra, que abordassem a inclusão escolar 
de estudantes com TEA no ensino regular, 
com foco nas práticas pedagógicas, na for-
mação docente e nos processos de ensino e 
aprendizagem. Foram excluídos trabalhos 
duplicados, produções que não dialogassem 
diretamente com a temática da inclusão es-
colar, estudos voltados exclusivamente para 
contextos clínicos ou terapêuticos e textos 
que não apresentassem relação com os obje-
tivos da pesquisa.
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Após a aplicação dos critérios de inclu-
são e exclusão, foram selecionados 10 artigos 
científicos, os quais constituíram o corpus 
de análise deste estudo. A seleção final con-
siderou a relevância teórica, a consistência 
metodológica e a contribuição dos estudos 
para a compreensão das práticas pedagógi-
cas inclusivas relacionadas ao atendimento 
de estudantes com TEA.

A análise do material selecionado foi 
conduzida por meio da Análise de Con-
teúdo, fundamentada na perspectiva de 
Bardin, conforme sistematizada por Valle 
e Ferreira (2025). O processo analítico se-
guiu as etapas de pré-análise, exploração do 
material e tratamento dos resultados, infe-
rência e interpretação, permitindo a orga-
nização, categorização e interpretação dos 
dados extraídos da literatura. As categorias 
de análise foram definidas previamente, em 
consonância com os objetivos do estudo e a 
recorrência temática identificada nos artigos 
analisados, sendo elas: estratégias e adapta-
ções pedagógicas, barreiras e facilitadores 
do processo de inclusão e formação docente 
associada às práticas pedagógicas inclusivas.

Essa metodologia possibilitou uma 
análise sistemática e fundamentada das pro-
duções científicas selecionadas, contribuin-
do para a construção de reflexões teóricas 
consistentes sobre as práticas pedagógicas 
inclusivas voltadas a estudantes com Trans-
torno do Espectro Autista no contexto da 
educação inclusiva. 

RESULTADOS 

Os resultados desta pesquisa foram or-
ganizados a partir da análise das principais 
produções teóricas e normativas que funda-
mentam a educação inclusiva no contexto 
escolar, com ênfase nas práticas pedagógicas, 

avaliação, políticas públicas e no atendimen-
to às necessidades educacionais especiais. A 
análise qualitativa das obras selecionadas 
permitiu identificar convergências conceitu-
ais, avanços teóricos e desafios persistentes 
relacionados à implementação da inclusão 
escolar, evidenciando que o sucesso das prá-
ticas inclusivas está diretamente relacionado 
à formação docente, à flexibilização curricu-
lar, ao uso de estratégias pedagógicas diversi-
ficadas e ao compromisso institucional com 
a equidade educacional.

Fonte: elaborada pela própria auto-
ra, 2026.

Ao analisar as obras selecionadas, ob-
serva-se que todas convergem para a com-
preensão da inclusão como um processo 
contínuo, que exige mudanças estruturais, 
pedagógicas e atitudinais no ambiente esco-
lar. Os resultados evidenciam que políticas 
públicas, formação docente e metodologias 
inclusivas, como o Desenho Universal para a 
Aprendizagem, são elementos indissociáveis 
para a efetivação de uma educação equitati-
va. Esses achados reforçam a necessidade de 
discutir, de forma mais aprofundada, como 
tais fundamentos teóricos se materializam 
na prática pedagógica, o que será abordado 
no próximo tópico, destinado à discussão 
dos resultados, articulando teoria, legislação 
e realidade escolar.

5. DISCUSSÃO 

A discussão dos resultados evidencia 
que a educação inclusiva, conforme apre-
sentada pelos autores analisados, constitui 
um processo complexo, multifacetado e 
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Autor/Ano Título da obra Objetivo da obra Relevância para 
a pesquisa

Beyer (2013) Inclusão e Avalia-
ção na Escola

Discutir práticas avaliati-
vas inclusivas voltadas a 
alunos com necessidades 
educacionais especiais

Contribui para com-
preender a avaliação 
como processo forma-
tivo e não excludente

Brasil (2018) Política de Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva

Estabelecer diretrizes para a 
educação inclusiva no sistema 
educacional brasileiro

Fundamenta legalmente 
as práticas inclusivas 
analisadas na pesquisa

Carvalho (2019) Educação inclusiva: com 
os pingos nos “is”

Esclarecer conceitos e prá-
ticas da educação inclusiva

Auxilia na compre-
ensão crítica dos 
equívocos e desafios 
da inclusão escolar

Cunha (2020) Autismo na escola: um jeito 
diferente de aprender

Apresentar estratégias 
pedagógicas para o ensino 
de estudantes com TEA

Reforça a importância 
da adaptação meto-
dológica e do olhar 
individualizado

Mantoan (2003) Inclusão Escolar: o que 
é? por quê? como fazer?

Discutir fundamentos e 
práticas da inclusão escolar

Base teórica central 
para a compreensão do 
conceito de inclusão

Minayo (2014) O Desafio do Conheci-
mento: Pesquisa Qua-
litativa em Saúde

Apresentar fundamentos 
da pesquisa qualitativa

Sustenta metodologi-
camente a abordagem 
qualitativa adotada

Mittler (2003) Educação Inclusiva: 
contextos sociais

Analisar a inclusão a partir 
de fatores sociais e culturais

Contribui para com-
preender a inclusão 
como processo social

Paz et al. (2025) Educação, Dificuldades e 
Deficiência de Aprendizagem

Refletir sobre práticas 
inclusivas frente às dificul-
dades de aprendizagem

Atualiza o debate 
sobre diversidade e 
equidade no ensino

Sassaki (2010) Inclusão: Construindo uma 
Sociedade para Todos

Refletir sobre inclu-
são em uma perspec-
tiva social e cidadã

Amplia o entendimento 
da inclusão para além 
do espaço escolar

Zerbato (2021) O Desenho Universal para 
a Aprendizagem na For-
mação de Professores

Investigar o DUA 
como estratégia para 
práticas inclusivas

Fundamenta pro-
postas pedagógicas 
acessíveis e flexíveis

Tabela 1 – Síntese das Obras Analisadas 
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profundamente articulado a dimensões pe-
dagógicas, políticas, sociais e culturais. Ao 
correlacionar as contribuições teóricas e 
normativas de Beyer (2013), Brasil (2018), 
Carvalho (2019), Cunha (2020), Manto-
an (2003), Sassaki (2010), Minayo (2014), 
Mittler (2003), Paz et al. (2025) e Zerbato 
(2021), torna-se possível compreender que a 
inclusão escolar não se restringe à matrícula 
do estudante público-alvo da educação es-
pecial na escola regular, mas exige uma reor-
ganização estrutural do sistema educacional, 
das práticas docentes e das concepções de 
ensino e aprendizagem.

A Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusi-
va, instituída pelo Ministério da Educação 
(Brasil, 2018), constitui o marco normati-
vo central que orienta as práticas inclusivas 
no contexto brasileiro. Tal política rompe 
com o modelo segregador historicamente 
presente na educação especial ao defender a 
escolarização dos estudantes com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação nas classes 
comuns do ensino regular. Essa diretriz dia-
loga diretamente com as reflexões de Manto-
an (2003), que defende a inclusão como um 
princípio pedagógico e ético, fundamentado 
no direito à educação e no reconhecimento 
da diversidade como característica intrínseca 
ao ambiente escolar. Para a autora, a esco-
la inclusiva é aquela que se transforma para 
atender a todos, e não aquela que exige que 
os alunos se adaptem a um modelo único 
de ensino.

Nesse sentido, Carvalho (2019) con-
tribui para a discussão ao problematizar os 
equívocos conceituais ainda presentes nas 
práticas escolares, destacando que a inclusão 
não pode ser confundida com integração ou 
com ações pontuais de adaptação. A auto-

ra enfatiza que a educação inclusiva exige 
mudanças profundas na cultura escolar, nas 
relações pedagógicas e na compreensão do 
papel do professor, que passa a atuar como 
mediador do processo de aprendizagem, res-
peitando os diferentes ritmos, estilos e ne-
cessidades dos estudantes. Essa perspectiva 
se articula com Mittler (2003), que compre-
ende a inclusão como um fenômeno social, 
influenciado por fatores culturais, políticos 
e institucionais. Para o autor, o sucesso das 
práticas inclusivas depende do envolvimen-
to coletivo da comunidade escolar e da su-
peração de barreiras atitudinais que ainda 
limitam a participação plena dos alunos.

A discussão sobre práticas pedagógicas 
inclusivas é aprofundada pelas contribuições 
de Cunha (2020), especialmente no que se 
refere ao atendimento de estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). O 
autor destaca que o ensino desses estudantes 
exige estratégias diferenciadas, planejamen-
to individualizado e uma postura pedagó-
gica sensível às especificidades do desenvol-
vimento e da comunicação. Cunha reforça 
que não há um único método eficaz, mas 
sim a necessidade de observar, compreender 
e adaptar as práticas às singularidades de 
cada aluno. Essa abordagem dialoga dire-
tamente com os pressupostos do Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA), 
discutidos por Zerbato (2021), que propõe 
a flexibilização curricular desde o planeja-
mento, oferecendo múltiplas formas de re-
presentação, expressão e engajamento.

Zerbato (2021) destaca que o DUA 
representa um avanço significativo para a 
educação inclusiva, pois rompe com a ló-
gica de adaptações posteriores e promove a 
acessibilidade pedagógica desde o início do 
processo educativo. Essa concepção amplia 
o alcance das práticas inclusivas, benefician-
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do não apenas os estudantes público-alvo 
da educação especial, mas todos os alunos, 
ao reconhecer a diversidade como elemen-
to estruturante do currículo. Tal perspectiva 
encontra respaldo nas reflexões de Sassaki 
(2010), que amplia o conceito de inclusão 
para além do campo educacional, compre-
endendo-a como um princípio social que 
visa garantir a participação plena de todos 
os indivíduos nos diferentes espaços da so-
ciedade. Para o autor, a inclusão pressupõe 
a eliminação de barreiras físicas, comuni-
cacionais, pedagógicas e atitudinais, o que 
reforça a necessidade de políticas públicas 
integradas e ações intersetoriais.

A avaliação da aprendizagem, frequen-
temente apontada como um dos maiores 
desafios da inclusão escolar, é abordada de 
forma crítica por Beyer (2013). O autor de-
fende uma avaliação inclusiva, processual e 
formativa, que considere o progresso indi-
vidual do estudante em vez de comparações 
padronizadas. Essa concepção rompe com 
práticas avaliativas tradicionais, que mui-
tas vezes reforçam processos de exclusão ao 
desconsiderarem as diferenças cognitivas, 
sensoriais e socioemocionais dos alunos. Ao 
dialogar com Mantoan (2003) e Carvalho 
(2019), Beyer reforça que a avaliação deve 
ser coerente com os princípios da inclusão, 
atuando como instrumento de acompanha-
mento e não de seleção ou exclusão.

A abordagem metodológica adotada 
nesta pesquisa encontra respaldo teórico nas 
contribuições de Minayo (2014), que desta-
ca a relevância da pesquisa qualitativa para 
a compreensão de fenômenos sociais com-
plexos, como a educação inclusiva. Segun-
do a autora, a pesquisa qualitativa permite 
analisar significados, percepções e práticas, 
indo além da mensuração de dados quan-
titativos. Essa perspectiva metodológica é 

fundamental para compreender como as 
políticas e teorias inclusivas se materializam 
no cotidiano escolar, considerando as expe-
riências dos sujeitos envolvidos no processo 
educativo. Assim, a escolha por uma análise 
qualitativa possibilitou correlacionar os di-
ferentes referenciais teóricos e compreender 
a inclusão como um fenômeno dinâmico e 
contextualizado.

As reflexões de Paz et al. (2025) con-
tribuem de forma significativa para a discus-
são ao abordar as dificuldades e deficiências 
de aprendizagem no contexto da inclusão 
escolar, enfatizando a importância da equi-
dade no ensino. Os autores destacam que a 
diversidade presente nas salas de aula exige 
práticas pedagógicas flexíveis e uma postura 
docente comprometida com o desenvolvi-
mento integral dos estudantes. Essa aborda-
gem reforça a necessidade de formação con-
tinuada dos professores, aspecto também 
destacado por Zerbato (2021) e Carvalho 
(2019), que apontam a formação docente 
como um dos pilares para a efetivação da 
educação inclusiva.

Ao correlacionar os autores analisados, 
observa-se uma convergência teórica em 
torno da compreensão da inclusão como 
um direito humano fundamental e como 
um processo que exige mudanças estruturais 
no sistema educacional. No entanto, tam-
bém emergem desafios persistentes, como 
a resistência cultural, a insuficiência de re-
cursos, a fragilidade na formação docente 
e a distância entre as políticas públicas e a 
prática escolar. Tais desafios são apontados 
por Mittler (2003) e Sassaki (2010), que 
destacam a necessidade de um compromis-
so coletivo e contínuo com a inclusão, en-
volvendo gestores, professores, famílias e a 
sociedade em geral.
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Dessa forma, a discussão dos resulta-
dos evidencia que a educação inclusiva não 
pode ser compreendida como uma ação 
isolada ou como responsabilidade exclusiva 
do professor, mas como um projeto políti-
co-pedagógico que exige articulação entre 
legislação, teoria, prática e formação pro-
fissional. As contribuições dos autores ana-
lisados reforçam que a construção de uma 
escola inclusiva depende do reconhecimen-
to da diversidade como valor, da superação 
de práticas excludentes e da implementação 
de estratégias pedagógicas que garantam o 
acesso, a permanência e a aprendizagem de 
todos os estudantes. Assim, os resultados 
discutidos apontam para a necessidade de 
fortalecer políticas públicas, investir na for-
mação docente e promover práticas peda-
gógicas inovadoras, capazes de transformar 
a escola em um espaço verdadeiramente in-
clusivo e democrático.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa evidenciou que a 
educação inclusiva se configura como um 
processo complexo e contínuo, que vai além 
do acesso físico dos estudantes ao ambiente 
escolar, exigindo transformações estruturais, 
pedagógicas e atitudinais no sistema edu-
cacional. A análise das produções teóricas 
e normativas permitiu compreender que a 
efetivação da inclusão depende da articula-
ção entre políticas públicas, práticas pedagó-
gicas flexíveis, avaliação formativa e forma-
ção docente contínua. Os autores discutidos 
convergem ao reconhecer a diversidade 
como elemento constitutivo do processo 
educativo, destacando que a escola inclusiva 
deve ser capaz de atender às singularidades 
dos estudantes, promovendo equidade e ga-
rantindo o direito à aprendizagem.

Conclui-se, portanto, que a constru-
ção de uma educação verdadeiramente in-
clusiva requer o comprometimento coletivo 
da comunidade escolar e o fortalecimento 
de práticas pedagógicas fundamentadas em 
princípios democráticos e humanizadores. 
Estratégias como o Desenho Universal para 
a Aprendizagem, o atendimento educa-
cional especializado e a avaliação inclusiva 
mostram-se essenciais para a superação de 
barreiras à aprendizagem e à participação. 
Dessa forma, espera-se que este estudo con-
tribua para reflexões críticas e para o apri-
moramento das práticas educacionais, in-
centivando a implementação de ações que 
promovam uma escola mais justa, acessível e 
inclusiva para todos os estudantes.
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